
AP. 0074633-82.2012.815.2001                                                                                                                            1

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

APELAÇÃO CÍVEL N. 0074633-82.2012.815.2001
ORIGEM: 13ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado em 
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Charles Gomes Pereira 
ADVOGADO: José Humberto Cassiano
APELADA: Cia. de Arrendamento Mercantil Renault do Brasil

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  ABANDONO  DA  CAUSA.
HIPÓTESE  DO  ART.  267,  III  DO  CPC.  INAPLICABILIDADE  DA
SÚMULA 240 DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 

-ART 267, III DO CPC:  Extingue-se o processo, sem resolução de
mérito:  quando,  por  não  promover  os  atos  e  diligências  que  lhe
competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias.

-TJPB:  Na hipótese,  não  se  aplica  a  Súmula  240  do  STJ,  a  qual
determina que “a extinção do processo, por abandono da causa pelo
autor,  depende  de  requerimento  do  réu”,  porquanto  a  parte
ré/apelada não integrou o polo passivo da demanda. Precedentes do
STJ.  [...]  (AGRAVO  INTERNO  NA  PELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0001338-
02.2009.815.0551 – RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz- Data da
Publicação: DJ 30/05/2014).

VISTOS, etc.

 

Trata-se  de  recurso  apelatório  interposto  por  CHARLES  GOMES
PEREIRA contra sentença (f. 46/47) do Juízo de Direito da 13ª Vara Cível da
Comarca da Capital que, em ação revisional de contrato, ajuizada pelo próprio
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recorrente,  em face  de  CIA  DE  ARRENDAMENTO MERCANTIL  RENAULT  DO
BRASIL, extingui o feito sem resolução de mérito, ante o abandono da causa
por parte do autor/apelante, com arrimo no art. 267, III do Código de Processo
Civil. 

A apelante aduz, em suma, que:  a)  que no caso sob judice não
houve requerimento do réu para extinção do feito, inobservando o enunciado
da súmula 240/STJ; b) que não procedeu a determinação do juízo sentenciante
por negligência de seu patrono (f. 49/51). 

Inexistência de contrarrazões. 

Parecer Ministerial, às f. 64, sem opinar sobre o mérito recursal. 

É o relatório.

DECIDO. 

Averba o art. 267, III do CPC: 

Art. 267 - Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 

III - quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, o
autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias. 

Pois bem, da análise do conjunto fático probatório, constata-se que o
apelante a despeito de ter sido intimado, por seu causídico, para se pronunciar
sobre o seu interesse no prosseguimento da presente lide, manteve-se inerte
por mais de 30 dias. 

Doravante, a intimação pessoal do apelante não obteve êxito, dado a
sua mudança de endereço há mais de dois anos, conforme relatado  na certidão
de f. 43, sem comunicação aos autos. Desta feita, em que pese a irrelevância
para a controvérsia, improcede a alegação do apelante que sua inércia teve
motivo somente por negligência de seu patrono, mas também por sua culpa. 

Ademais, em virtude do enunciado nº 240 do Superior Tribunal de
Justiça: “A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende
de requerimento do réu”,  alega o recorrente que apesar da extinção do feito
pelo abandono, o requerimento da parte ré/apelada não aconteceu. 

Todavia, é orientação consolidada na jurisprudência pátria, inclusive
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nos tribunais superiores, a inaplicabilidade da aludida súmula quando o réu for
revel na lide, como ocorreu no presente caso. Eis julgados desta própria Corte,
e de demais tribunais nesta toada: 

PROCESSO  CIVIL  –  AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  –  PARTE
AUTORA QUE NÃO PROMOVEU ATOS E DILIGÊNCIAS QUE LHE COMPETIA
– FEITO PARALIZADO POR MAIS DE TRINTA DIAS – INTIMAÇÃO PESSOAL
PARA  SUPRIR  A  FALTA  EM  QUARENTA  E  OITO  HORAS  –  INÉRCIA  –
ABANDONO  DE  CAUSA  CONFIGURADO  –  PROCESSO  EXTINTO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO – INTELIGÊNCIA DO ART. 267, § 1º, DO CPC –
SÚMULA 240 DO STJ – INAPLICABILIDADE – RÉU/ AGRAVADO QUE NUNCA
INTEGROU A LIDE – DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA – AUSÊNCIA DE
NOVOS ELEMENTOS CAPAZES DE ALTERAR A DECISÃO INTERNAMENTE
AGRAVADA  –  RECURSO  DESPROVIDO.  -  Na  hipótese,  não  se  aplica  a
Súmula 240 do STJ, a qual determina que “a extinção do processo, por
abandono  da  causa  pelo  autor,  depende  de  requerimento  do  réu”,
porquanto a parte ré/apelada não integrou o polo passivo da demanda.
Precedentes  do  STJ.  [...]  (AGRAVO  INTERNO  NA  PELAÇÃO  CÍVEL  Nº
0001338-02.2009.815.0551 – RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz-  Data
da Publicação: DJ 30/05/2014).

PROCESSO  CIVIL  -  BUSCA  E  APREENSÃO  -  INÉRCIA  DO  AUTOR  -
ABANDONO  CARACTERIZADO  -  REQUERIMENTO  DO  RÉU  -  REVELIA  -
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 240 DO STJ - EXTINÇÃO PREMATURA DO
FEITO - DESFECHO REGULAR. Cumprido o requisito intimação pessoal do
autor,  sem  que  o  processo  tenha  sido  movimentado,  a  extinção,  por
abandono,  é  de  rigor,  expediente  que,  ante  a  revelia  caracterizada,
dispensa prévio requerimento da parte contrária. Recurso não provido (TJ-
MG - AC: 10267110016420001 MG , Relator: Saldanha da Fonseca, Data de
Julgamento: 11/09/2013, Câmaras Cíveis / 12ª CÂMARA CÍVEL, Data de
Publicação: 20/09/2013).

AÇÃO  DE  DEPÓSITO.  ABANDONO.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  AUTOR.
INTIMAÇÃO  DO  ADVOGADO  VIA  DIÁRIO  DE  JUSTIÇA  ELETRÔNICO.
OBSERVÂNCIA.  SUMULA  240  DO  STJ.  REVELIA.  INAPLICABILIDADE.
EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  CABIMENTO.  SENTENÇA
MANTIDA. 1. PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS PARA A EXTINÇÃO
DO PROCESSO POR ABANDONO DA CAUSA (ART. 267, INCISO III E § 1º,
DO CPC), QUAIS SEJAM A INÉRCIA DA PARTE QUANTO AO CHAMAMENTO
JUDICIAL, A INTIMAÇÃO DO ADVOGADO VIA DIÁRIO ELETRÔNICO E A
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE, NENHUMA CENSURA HÁ QUE SE FAZER À
SENTENÇA QUE EXTINGUIU O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 2.
AFASTA-SE  A  INCIDÊNCIA  DO  ENUNCIADO  Nº  240  DA  SÚMULA  DO

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10713365/artigo-267-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10712959/par%C3%A1grafo-1-artigo-267-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUANDO O RÉU NÃO EMBARGOU A
EXECUÇÃO,  OPERANDO-SE  A  REVELIA.  3.  NEGADO  PROVIMENTO  AO
RECURSO DE APELAÇÃO.  (TJ-DF -  APC:  20121010084338  DF 0008164-
35.2012.8.07.0010,  Relator:  GISLENE  PINHEIRO,  Data  de  Julgamento:
28/05/2014,  5ª  Turma  Cível,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE  :
10/06/2014 . Pág.: 126).

Ante o dispositivo e jurisprudência enfocada, nego seguimento ao
recurso apelatório, arrimada no art. 557 do Código de Processo Civil. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa, 12 de agosto de 2014.

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
 Relator
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